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RESUMO: O princípio da eficiência instituído pela emenda constitucional nº 19/1998 está 
associado à reforma gerencial, iniciada pelo Brasil em meados da década de 90, exigindo 
dos gestores públicos um maior comprometimento na utilização dos recursos arrecadados. 
Nesse contexto, ressalta-se a importância da devida apuração e mensuração dos custos no 
setor público, um tema abordado desde a década de 60 (Lei nº 4.320/1964), mas que 
recebeu o devido destaque em 2011, com a aprovação pelo Conselho Federal de 
Contabilidade da norma brasileira de contabilidade aplicada ao setor público 16.11 
(NBCASP 16.11), que trata do registro, processo e evidenciação das informações de custos 
públicos. O objetivo do artigo é identificar as perspectivas normativas e acadêmicas 
referentes a custos no setor público brasileiro. A metodologia empregada se constituiu em 
um levantamento bibliográfico e documental, com abordagem descritiva e qualitativa. Como 
resultados, identificam-se as perspectivas das leis e normas correlatas ao assunto, 
associando-as à produção acadêmica de 2012 do XIX Congresso Brasileiro de Custos (área 
temática: custos aplicados ao setor público). A relevância da pesquisa está vinculada com a 
crescente e necessária preocupação dos contribuintes com a correta e devida aplicação dos 
recursos públicos. 
 
Palavras-chave: custos; setor público; perspectivas.  
 
Costs in the public sector: normative and academic perspectives 
 
ABSTRACT: The principle of efficiency introduced by constitutional amendment n. 19/1998 
is associated with management reform, started by Brazil in the mid-90s, requiring of public 
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managers a greater commitment in the use of funds raised. In this context, the importance of 
proper verification and measurement of costs in the public sector is underscored, a theme 
discussed since the 60s (Law n. 4.320/1964), but that was highlighted in 2011 with the 
approval by the Federal Accounting Council of the Brazilian accounting standard applied to 
the public sector 16.11, which deals with the registration, process and disclosure the 
information of public costs. The aim of the paper is to identify the normative and academic 
perspectives related with costs in the Brazilian public sector. The methodology constituted a 
bibliographic and documentary, with descriptive and qualitative approach. As a result, identify 
the perspectives of laws and regulations related to the issue, associating them to the 
academic production of the XIX Brazilian Congress of Costs in 2012 (subject area: costs 
applied to the public sector). The relevance of the research is linked with the growing and 
necessary concern of taxpayers with the correct and appropriate use of public resources. 
   





1 INTRODUÇÃO  
 
A partir da década de 80, o mundo começou a discutir uma nova forma de 
administração pública. Este movimento sugeriu uma série de reformas 
administrativas, gerenciais e organizacionais, exigindo do Estado uma gestão fiscal 
responsável. Nesse momento, a contabilidade de custos foi apresentada como uma 
ferramenta importante para apuração dos resultados e acompanhamento das 
atividades empreendidas pelo governo (PIGATTO et al., 2010). 
Nos últimos anos, a preocupação com a melhoria dos gastos públicos vem 
se intensificando no Brasil, e a necessidade de encontrar mecanismos que atendam 
a este anseio provocaram e estão provocando mudanças na administração pública. 
A própria Carta Magna brasileira institucionalizou, pela Emenda Constitucional nº 
19/1998, o princípio da eficiência, evidenciando a preocupação com a correta e 
devida aplicação dos recursos públicos. 
A adesão ao movimento de reformas gerenciais surgiu da necessidade em 
atender aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência definidos no Art. 37 da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, às 
determinações impostas pela Lei Complementar nº 101/2000, conhecida também 
como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A busca por um modelo menos 
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social na esfera pública, exigindo maior transparência e qualidade na utilização dos 
recursos arrecadados. 
No cenário internacional, os organismos responsáveis pela concessão de 
empréstimos e financiamentos passaram a exigir o cumprimento de metas e regras 
preestabelecidas, solicitando dos países tomadores de crédito indicadores mínimos 
de eficiência. Como exemplo dessas entidades, destacam-se o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 
Nesse contexto, destaca-se a importância da devida apuração dos custos 
dentro do setor público, um tema ressaltado desde a década de 60 pela Lei nº 
4.320/1964 e que ganhou o devido destaque em 2011 com a aprovação pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) da Norma Brasileira de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público 16.11 (NBCASP 16.11), que trata do registro, processo e 
evidenciação das informações dos custos públicos. 
Diante do exposto, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: Quais as 
perspectivas normativas e acadêmicas referentes a custos no setor público 
brasileiro? 
Dessa forma, o objetivo do estudo é identificar as perspectivas normativas e 
acadêmicas referentes a custos no setor público brasileiro. A relevância da pesquisa 
está vinculada com a crescente e necessária preocupação dos contribuintes com a 
correta e devida aplicação dos recursos públicos. 
Este artigo está constituído por cinco seções, além das referências: esta 
introdução; o referencial teórico, em que são abordadas as legislações e normas 
brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público relacionadas a custos; a 
metodologia empregada para elaboração da pesquisa; os resultados obtidos; e as 
conclusões da pesquisa. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Esta seção identifica e explora os principais marcos regulatórios associados 
a custos na administração pública, bem como as normas brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao setor público (NBCASP) vinculadas ao tema. 
 








As legislações referentes à temática de custos na esfera pública permeiam o 
ordenamento jurídico brasileiro desde a década de 60 com a publicação da Lei nº 
4.320/1964. O Quadro 1 apresenta os principais marcos regulatórios e as suas 
perspectivas. 
Quadro 1 - Marcos regulatórios e as suas perspectivas 
Legislação Assunto Perspectiva 
Lei nº 4.320/1964 Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito 
Federal. 
Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que 
não organizados como empresa pública ou 
autárquica, manterão contabilidade especial para 
determinação dos custos, ingressos e resultados, 




Dispõe sobre a organização da 
Administração Federal e 
estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa.  
Art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos 





Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal. 
Art. 50, § 3º - A Administração Pública manterá 
sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial.  
Lei nº 10.180/2001 Organiza e disciplina os Sistemas 
de Planejamento e de Orçamento 
Federal, de Administração 
Financeira Federal, de 
Contabilidade Federal e de 
Controle Interno do Poder 
Executivo Federal.  
Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem 
por finalidade registrar os atos e fatos 
relacionados com a administração orçamentária, 
financeira e patrimonial da União e evidenciar: 
[...] 
V - os custos dos programas e das unidades da 
Administração Pública Federal 
Decreto 
nº 6.976/2009 
Dispõe sobre o Sistema de 
Contabilidade Federal 
Art. 3º O Sistema de Contabilidade Federal tem 
por finalidade, utilizando as técnicas contábeis, 
registrar os atos e fatos relacionados com a 
administração orçamentária, financeira e 
patrimonial da União e evidenciar: 
[...] 
VI - os custos dos programas e das unidades da 
administração pública federal. 
Fonte: Legislações disponíveis em www.planalto.gov.br.   
Destaca-se, entre as legislações apresentadas, a Lei Complementar nº 
101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Ela se baseia 
em quatro pilares fundamentais: responsabilidade, controle, transparência e 
planejamento. A LRF busca um equilíbrio fiscal através de regras para arrecadação 
de receitas, realização de despesas e prestação de contas. O artigo 67, inciso II, 
destaca a preocupação do legislador com o princípio da eficiência associado ao 
gasto público. 
Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e 
da operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão 
fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, 
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II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 
execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do 
endividamento e na transparência da gestão fiscal. (grifo nosso) 
Apesar de transcorrido praticamente meio século do marco inicial, a Lei nº 
4.320/1964, muitos órgãos públicos ainda não possuem mecanismos ou sistemas de 
registro, processo e evidenciação das informações de custos. As entidades públicas 
que possuem alguma ferramenta de controle tomaram a iniciativa de forma isolada. 
A Marinha do Brasil, por exemplo, utiliza o Sistema de Cadastro de Bens Móveis 
(CADBEM) para efetuar os lançamentos dos custos históricos dos bens de estoque 
e dos materiais permanentes. Pelas normas sobre gestão de material da Marinha, 
classificam-se como bens de estoque os materiais de expediente, de limpeza, 
elétricos, entre outros (SGM-303, 2006). Com relação aos itens de natureza 
permanente, a Lei nº 4.320/1964 define que são os materiais que apresentam uma 
vida útil esperada superior a dois anos. Logo, veículos, mobiliários e 
eletrodomésticos são exemplos de materiais permanentes. 
Percebe-se que, mesmo com a existência de um considerável número de 
dispositivos regulatórios, o controle de custos na área pública (entenda-se registro, 
processo e evidenciação dos mesmos) se encontra em uma fase embrionária, 
precisando ser implementado em diversas organizações. A devida apuração e 
mensuração dos custos permitirá que o país atinja um patamar satisfatório dentro do 
que se espera de uma administração pública gerencial realmente eficiente. 
 
2.2 Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público (NBCASP 
ou NBC T 16) 
 
Atualmente existem onze normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 
setor público (NBCASP ou NBC T 16) aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), sendo que do total, cinco delas possuem vinculação com a 
temática de custos. O Quadro 2 elenca as cinco NBCASP associadas a custos, bem 
como as suas perspectivas. 
Quadro 2 - NBCASP e suas perspectivas 
NBCASP Assunto Perspectiva 
16.2 Patrimônio e Sistema Contábeis 
Item 12. O sistema contábil público estrutura-se nos seguintes subsistemas: 
[...] 
(d) Subsistema de Custos - coleta, processa e apura, por meio de sistema 
próprio, os custos da gestão de políticas públicas, gerando relatórios que 
subsidiam a administração com informações sobre: (i) custos dos 
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recursos públicos; e (iii) custos das unidades contábeis. 
16.6 Demonstrações Contábeis 
Item 30. A Demonstração do Resultado Econômico deve ser elaborada 
considerando a interligação sistêmica com o Plano Plurianual e apresentar na 
forma dedutiva, pelo menos, a seguinte estrutura: (a) receita econômica dos 
serviços prestados e dos bens ou dos produtos fornecidos; (b) custos e 
despesas identificados com a execução da ação pública; e (c) resultado 





Item 2. Para o registro da depreciação, amortização e exaustão devem ser 
observados os seguintes aspectos: (a) obrigatoriedade do seu 
reconhecimento; (b) valor da parcela que deve ser reconhecida como variação 
passiva independente da execução orçamentária; (c) circunstâncias que 




Ativos e Passivos 
em Entidades do 
Setor Público 
Itens 3 a 31. A avaliação e a mensuração dos elementos patrimoniais nas 
entidades do setor público obedecerão aos seguintes critérios: 
disponibilidades; créditos e dívidas; estoques; investimentos permanentes; e 
imobilizado. 




Custo do Setor 
Público 
Itens 1 a 24. Estabelecer a conceituação, o objeto, os objetivos e as regras 
básicas para mensuração e evidenciação dos custos no setor público.  
Fonte: Normas disponíveis em www.cfc.org.br/. 
O CFC aprovou, em 25 de novembro de 2011, a NBCASP 16.11, que trata 
do subsistema de informação de custos no setor público, sendo a primeira norma 
oficial publicada que versa especificamente sobre o assunto e de observância 
obrigatória para todas as entidades públicas. A NBCASP 16.11 surgiu com a 
exigência do item 12 da NBCASP 16.2 (Patrimônio e Sistemas Contábeis), que 
contemplava que o sistema contábil público fosse estruturado em cinco subsistemas, 
dentre eles o de custos.  
Os atributos da informação de custos previstos na NBCASP 16.11 estão 
elencados e descritos no Quadro 3. 
Quadro 3 - Atributos da informação de custos 
Atributo Descrição 
Relevância Qualidade que a informação tem de influenciar as decisões de seus usuários auxiliando 
na avaliação de eventos passados, presentes e futuros. 
Utilidade A informação deve ser útil à gestão tendo a sua relação custo benefício sempre 
positiva. 
Oportunidade Qualidade de a informação estar disponível no momento adequado à tomada de 
decisão. 
Valor social A informação deve proporcionar maior transparência e evidenciação do uso dos 
recursos públicos. 
Fidedignidade Qualidade que a informação tem de estar livre de erros materiais e de juízos prévios, 
devendo, para esse efeito, apresentar as operações e acontecimentos de acordo com 
sua substância e realidade econômica e, não, meramente com a sua forma legal. 
Especificidade As informações de custos devem ser elaboradas de acordo com a finalidade específica 
pretendida pelos usuários. 
Comparabilidade Qualidade que a informação deve ter de registrar as operações e acontecimentos de 
forma consistente e uniforme, a fim de conseguir comparabilidade entre as distintas 
instituições com características similares. É fundamental que o custo seja mensurado 
pelo mesmo critério no tempo e, quando for mudada, esta informação deve constar em 
nota explicativa. 
Adaptabilidade Deve permitir o detalhamento das informações em razão das diferentes expectativas e 
necessidades informacionais das diversas unidades organizacionais e seus respectivos 
usuários. 
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detalhamento, mediante a geração de diferentes relatórios, sem perder o atributo da 
comparabilidade. 
Fonte: NBCASP 16.11. Disponível em: www.cfc.org.br/. 
A implementação do subsistema de custos nos órgãos públicos está incluída 
no cronograma de ações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), devendo ser 
cumprida até 2014 (STN, 2011). 
Machado e Holanda (2010) apresentaram as diretrizes e o modelo teórico-
conceitual do Sistema de Informação de Custos do Governo Federal (SIC), sendo os 
precursores brasileiros nessa área. Os autores descreveram o modelo proposto e 
suas características, desde o conceito até a finalidade e os stakeholders, fazendo 
uma associação entre os conceitos de contabilidade governamental e de custos. 
A Fig.1, apresentada por Holanda no Seminário de Informação de Custos na 
Administração Pública Federal em 2009, reflete a importância do debate e do 
envolvimento dos stakeholders na área de custos. 
 
Figura 1 - Importância do debate e do envolvimento dos stakeholders 
Fonte: Holanda, Lattman-Weltman e Guimarães (2010). 
 
A partir da Figura 1, identificam-se as interações entre os principais agentes 
envolvidos com a temática de custos no setor público brasileiro (HOLANDA, 
LATTMAN-WELTMAN, GUIMARÃES, 2010). 
Em 2012, a NBCASP 16.11 passou por uma audiência pública em que foram 
propostas as seguintes alterações significativas: (a) inclusão da demonstração do 
resultado econômico (DRE), antes pertencente à NBCASP 16.6 (Demonstrações 
Contábeis), uma vez que as informações de custos podem subsidiar a elaboração 
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exclusão do conceito de custo marginal; e (d) inclusão do conceito de receita 
econômica ii.  





Metodologia é a forma global de conduzir o processo de construção da 
pesquisa, iniciando no referencial teórico indo até a coleta e análise dos dados 
(COLLIS; HUSSEY, 2005).   
Silva (2010) afirma que “a escolha da metodologia oscila de acordo com os 
objetivos traçados da pesquisa e o problema que se encontra sendo investigado”. 
Assim, para a consecução do objetivo proposto, identificar as perspectivas 
normativas e acadêmicas referentes a custos no setor público brasileiro, este estudo 
é classificado como bibliográfico e documental. Trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica por utilizar material publicado em livros, periódicos científicos e 
congressos. O estudo também é classificado como documental por se basear em 
leis e normas.  
As perspectivas normativas são tratadas ao longo do referencial teórico, 
mais precisamente na exposição dos marcos regulatórios e das NBCASP. Na seção 
de resultados, evidencia-se a associação entre as leis e normas e a produção 
acadêmica. 
Com o intuito de estabelecer as perspectivas acadêmicas sobre o tema, esta 
pesquisa se limita a fazer um levantamento dos artigos aprovados no XIX Congresso 
Brasileiro de Custos (2012) - área temática: custos no setor público. Para seleção 
dos estudos, estabeleceu-se que deveriam estar presentes nos títulos ou nos 
objetivos dos trabalhos pelo menos um dos seguintes termos: custos; custeio; 
despesas; gastos; eficiência; aplicação de recursos; ou avaliação, mensuração e 
depreciação de ativos. Para análise dos estudos selecionados, utilizou-se uma 
abordagem qualitativa, em que os artigos foram segregados por diferentes subáreas, 
de acordo com os assuntos explorados. Para tal, definiram-se quatro subáreas: 
educação, saúde, administração (municipal/estadual) e diversas. A subárea 
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demais subáreas propostas. Após a segregação dos estudos, foi feita uma análise 
transversal entre as subáreas, onde os assuntos convergentes foram identificados. 
Quanto aos fins, a pesquisa é classificada como descritiva (VERGARA, 
2011), tendo em vista que perspectivas apresentadas (normativas e acadêmicas) 
estão de acordo com as legislações, normas e artigos pesquisados. 
Na próxima seção são apresentados os resultados obtidos da associação 
entre as perspectivas normativas e a produção acadêmica do XIX Congresso 
Brasileiro de Custos (2012) - área temática: custos no setor público. 
 
4 RESULTADOS OBTIDOS 
  
O XIX Congresso Brasileiro de Custos ocorreu em Bento Gonçalves, Rio 
Grande do Sul, no período de 12 a 14 de novembro de 2012. O evento contou com 
31 (trinta e um) artigos aprovados na área de custos aplicados ao setor público. 
Desse total, foram selecionados 23 (vinte e três) estudos que apresentavam nos 
seus respectivos títulos ou objetivos pelo menos uma das seguintes expressões: 
custos; custeio; despesas; gastos; eficiência; aplicação de recursos; ou avaliação, 
mensuração e depreciação de ativos. 
Após a seleção, os artigos foram direcionados para subáreas específicas: 
educação, saúde, administração (municipal/estadual) e diversas. Os estudos 
vinculados à subárea de educação são apresentados no Quadro 4. 
Quadro 4 - Estudos selecionados: subárea de educação 
Autores  Título do artigo  Objetivo Assunto 
Conte Sistema de informação de custos 
na administração pública: um 
estudo no serviço de transporte 
escolar no município de São 
Domingos do Sul - RS 
Demonstrar e analisar o custo do 
serviço de transporte escolar no 
município de São Domingos - RS, 
comparando qual, entre o serviço 
terceirizado e o executado pela 











Mensuração e alocação de custos 
no setor público de acordo com as 
atribuições da controladoria: Caso 
de uma Instituição Federal de 
Ensino Superior 
 Estudar a mensuração e alocação 
de custos no setor público de 






Farias, Will e 
Flach 
A adoção dos procedimentos de 
avaliação, mensuração e 
depreciação/amortização/exaustão: 
um estudo sobre as Instituições 
Federais de Ensino Superior 
brasileiras 
 
 Verificar os procedimentos e 
normatizações contábeis 
relacionados à avaliação, 
mensuração e 
 depreciação/amortização/ exaustão 
de ativos pelas Instituições Federais 
de Ensino Superior brasileiras, 
diante da convergência das 
NBCASP.  
NBCASP 16.9 e 
NBCASP 16.10 











públicos direcionados à educação: 
estudo nos municípios do Estado 
do Paraná 
públicos direcionados à educação 




A Relação custo x qualidade do 
ensino básico em cinco municípios 
da região Amaja/RS 
Avaliar se um maior gasto em 
educação se reflete em melhor 
qualidade de ensino. 
Custo x 
qualidade -
ensino básico - 
LRF 
Fonte: Artigos disponíveis em www.abcustos.org.br/.  
 Associando a perspectiva normativa com a produção acadêmica da subárea 
de educação, observa-se, pelo Quadro 4, que três artigos possuem vinculação com 
as NBCASP (destaque para norma 16.10 - avaliação e mensuração de ativos e 
passivos) e que dois artigos se relacionam com as diretrizes propostas pela LRF, 
como a eficiência na aplicação de recursos e a relação custo x qualidade dos 
serviços. Sendo assim, ressalta-se a relação direta entre os mandamentos 
normativos e a elaboração de pesquisas na área acadêmica.  
 O Quadro 5 apresenta os estudos  da subárea de saúde. 
Quadro 5 - Estudos selecionados: subárea de saúde 




Há sistemas de custos nos 
hospitais universitários federais? 
 Investigar se os Hospitais 
Universitários Federais possuem 
um sistema de custos que possa 









O uso do Custeio Baseado em 
Atividades (ABC- Activity Based 
Costing) na análise do processo de 
transplantes de fígado do estado de 
Minas Gerais 
Demonstrar a aplicação do método 
ABC numa análise do processo de 






Xavier e A. 
Xavier 
Custeio Baseado em Atividades em 
Hospitais: Modelagem das 
Atividades do Setor de Engenharia 
Clínica 
 Identificar e modelar as atividades 
desenvolvidas no setor de 
Engenharia Clínica de um hospital 
da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte/MG e identificar os 
direcionadores de custos dessas 
atividades, com base no sistema 
ABC. 
Custeio ABC  
Fonte: Artigos disponíveis em www.abcustos.org.br/. 
 Pela análise do Quadro 5, verifica-se que o custeio baseado em atividades, 
também conhecido por custeio ABC (Activity Based Costing), foi ressaltado em dois 
estudos dos três selecionados, evidenciando uma possível tendência do setor de 
saúde na adoção deste tipo de custeio. No confronto normas versus perspectiva 
acadêmica, identificou-se apenas a associação do primeiro artigo com a NBCASP 
16.11 que trata do subsistema de informação de custo nos órgãos públicos. 
 Os artigos enquadrados na subárea de administração municipal e estadual 
são elencados no Quadro 6. 
Quadro 6 - Estudos selecionados: subárea de administração (municipal/estadual) 









Análise da evolução da estrutura 
dos gastos públicos sob a ótica do 
fluxo de caixa livre para a 
sociedade 
 Analisar o impacto da adoção da 
LRF na estrutura dos gastos 








Análise da lei de responsabilidade 
fiscal: um estudo dos gastos com 
pessoal e endividamento do 
município de São Miguel do Anta – 
MG 
Analisar a influência da LRF, em 
relação aos gastos com pessoal e 
endividamento, na gestão municipal 







Sistema de custos aplicado ao 
setor público: um estudo sobre a 
maturidade da gestão contábil nos 
municípios associados à 
Associação dos Municípios do 
Planalto Médio com relação às 
NBCASP e ao MCASP 
Verificar o atual estágio dos setores 
contábeis na adoção das novas 








Souza e C. 
Rodrigues 
Sistema de Custos Municipal: 
Desafios, Obstáculos e Percepção 
no Caso do Município de Vilhena – 
RO 
Identificar os fatores que 
determinam as dificuldades para a 
implantação do sistema de custos 






Demonstrativo do resultado 
econômico: estudo das novas 
normas de contabilidade aplicada 
ao setor público em um município 
catarinense 
Verificar o status de um município 
catarinense com base nas novas 
normas de contabilidade aplicadas 
ao setor público no que se refere à 








Origens e aplicações de recursos 
públicos municipais: uma proposta 
de relatório simplificado e 
compreensível pelos cidadãos 
 Propor um relatório simplificado, 
que evidencie as origens e as 
aplicações dos recursos públicos de 
forma que os cidadãos consigam 
compreender as informações 
referentes à execução orçamentária 












Análise da eficiência na prestação 
dos serviços públicos no estado de 
Minas Gerais 
Analisar a alocação dos recursos e 
a eficiência na gestão dos recursos 
públicos destinados às áreas de 
saúde, educação, saneamento, 
cultura, habitação, renda e emprego 
nos municípios mineiros.  
Alocação de 
recursos e 
eficiência - LRF 
Souza e 
Neto 
A composição e a evolução das 
despesas com pessoal do estado 
de Santa Catarina de 2000 a 2011 
Apresentar a composição e a 
evolução das despesas com 
pessoal nos Poderes e órgãos do 
estado de Santa Catarina, no 





Fonte: Artigos disponíveis em www.abcustos.org.br/. 
Ressalta-se que, dos oito artigos apresentados no Quadro 6, cinco estudos 
da subárea administração municipal/estadual estão vinculados à LRF, destacando a 
influência do dispositivo legal na busca de uma gestão eficiente e transparente dos 
recursos públicos. Os sistemas de custos são evidenciados em dois trabalhos e 
estão diretamente associados à perspectiva normativa abordada na NBCASP 16.11. 
O demonstrativo do resultado econômico (DRE) abordado em um dos artigos era 
vinculado à NBCASP 16.6 (demonstrações contábeis), mas a partir de 2012 também 
passou a fazer parte da NBCASP 16.11 (sistema de custos), uma vez que as 
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O Quadro 7 apresenta as pesquisas não enquadradas nas subáreas 
anteriores, mas que foram selecionadas de acordo com os requisitos definidos neste 
estudo. 
Quadro 7 - Estudos selecionados: subárea “diversas” 
Faria Gestão de custos e orçamento na 
administração pública federal: o 
caso do Banco Central do Brasil  
Analisar o papel da gestão de 
custos e do orçamento na 
administração pública e estudar o 










A informação de custos como base 
das decisões de gestão financeira 
no setor público. 
 Aplicar técnicas de gestão 










Bruni e Silva 
Política de Custos como 
Instrumento de Gestão: Um estudo 
no Centro de Pesquisas Gonçalo 
Moniz da Fundação Oswaldo Cruz. 
Investigar quais as necessidades 
informacionais associadas a uma 
política de custo para o CPqGM / 
Fiocruz, de acordo com as diretrizes 
da Política de Custos do Governo 
Federal. 
Informação e 




A Cultura Organizacional e o 
Custeio Variável: Um estudo em 
uma Organização Militar 
Prestadora de Serviço. 
Investigar como as características 
culturais de uma Organização 
Militar Prestadora de Serviço da 
Marinha do Brasil se aproximam ou 
se afastam das características 
necessárias à utilização do método 








Custos no setor público: análise da 
inserção do método ABC após a 
publicação da LRF e do estudo n° 
12 do IFAC 
Analisar a inserção da metodologia 
do custeio baseado em atividades 
nos artigos dos anais de 
congressos da área contábil após a 
publicação da LRF e do Estudo n° 
12 do IFAC. 






Mandato coletivo vs mandato 
individual: análise de custos em 
campanhas eleitorais para o 
fortalecimento da democracia 
brasileira. 
Abordar uma faceta de eleições 
para vereador: estrutura e 
discrepância do custo por eleitor e 
por voto de forma comparada. 
Processo 
eleitoral 





A necessidade de informação da 
sociedade frente à lei de acesso à 
informação: um estudo sobre a 
colaboração dos sistemas de 
custos. 
Questionar como o sistema de 
custos pode auxiliar os agentes do 
controle social nas suas 
necessidades informacionais. 
Sistema de 
custos - controle 
social-  
NBCASP 16.11 
Fonte: Artigos disponíveis em www.abcustos.org.br/. 
Constata-se, pelo Quadro 7, que três artigos ressaltam a importância dos 
custos como ferramenta de gestão. O aumento do controle social comentado na 
introdução deste artigo é destacado no estudo de Wright, Marinho e Araújo (2012). 
Os autores relacionam a lei de acesso à informação ao controle social e como os 
sistemas de custos (NBCASP 16.11) podem colaborar para o aumento da 
transparência e da eficiência da administração pública brasileira, cumprindo, 
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Por fim, realizou-se uma análise transversal das subáreas definidas com o 
intuito de verificar os assuntos de destaque do XIX Congresso Brasileiro de Custos. 
Pela análise, as NBCASP, a aplicação dos fundamentos basilares da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal (responsabilidade, controle, transparência e planejamento) 
e o custeio baseado em atividades foram os assuntos mais explorados pelos 
pesquisadores, evidenciando algumas das tendências de pesquisa na área de 
custos do setor público.  
 
5  CONCLUSÕES 
 
Este estudo teve como objetivo identificar as perspectivas normativas e 
acadêmicas referentes a custos no setor público brasileiro. Para tal, foram utilizadas 
as legislações e normas aplicáveis ao assunto, além dos artigos da área temática de 
custos do setor público do XIX Congresso Brasileiro de Custos realizado em 2012. 
Apesar de o tema ser abordado nos dispositivos legais desde a década de 
60, somente em 2011 o Governo Federal iniciou um movimento mais efetivo para 
obrigatoriedade da implementação de sistemas de registro, processo e evidenciação 
de custos nos órgãos públicos, através da aprovação da NBCASP 16.11 pelo CFC.  
Ressalta-se que a apuração e o controle dos custos representam condição 
mínima e sine qua non para a consecução de uma administração pública gerencial 
realmente eficiente, focada no cumprimento de metas e de desempenhos almejados. 
Constatou-se que o Governo Federal brasileiro, consciente da sua situação 
pouco avançada na matéria de custos, vem buscando por meio da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) nortear e agilizar o processo de implementação do sistema 
de informação de custos. Apesar de ser um caminho longo e árduo, o objetivo 
somente será alcançado pela persistência dos agentes envolvidos. 
Concluiu-se que nos artigos do XIX Congresso Brasileiro de Custos (área 
temática: custos no setor público) ocorreu uma concentração de estudos sobre as 
NBCASP, a aplicação dos fundamentos da LRF e o custeio baseado em atividades, 
evidenciando algumas das tendências de pesquisa de custos na administração 
pública brasileira. Além disso, verificou-se que as leis e normas relacionadas ao 
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que trata do subsistema de informação de custos no setor público, está associada a 
sete dos vinte e três artigos selecionados neste estudo. 
A relevância da pesquisa produzida é vinculada com a crescente e 
necessária preocupação dos contribuintes com a correta e devida aplicação dos 
recursos públicos. Para tal, torna-se necessário que todos os órgãos públicos 
efetuem o registro, o processo e a evidenciação das informações de custos. 
Como sugestões para futuras pesquisas poderiam ser realizados estudos de 
casos nas entidades públicas, com o foco na aplicação de diferentes métodos de 
custeio, visando identificar as metodologias mais adequadas para cada tipo de setor- 
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i As notas explicativas deverão evidenciar separadamente: (i) o montante de custos dos principais 
objetos; (ii) os critérios de comparabilidade utilizados; (iii) o método de custeio adotado para apuração 
dos custos, (iv) os principais critérios de mensuração; e (v) as eventuais mudanças de critérios que 
possam afetar a análise da comparabilidade da informação (Audiência pública 2012 da NBCASP 
16.11). 
 
ii Receita Econômica é o valor apurado a partir de benefícios gerados à sociedade pela ação pública, 
obtido por meio da multiplicação da quantidade de serviços prestados, bens ou produtos fornecidos, 
pelo custo de oportunidade, custo estimado, custo padrão, etc. (Audiência pública 2012 da NBCASP 
16.11). 
 
